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PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.º 03/IX/10 

Preâmbulo 
Considerando que, nos termos do artigo 48.º do Regimento da Assembleia Nacional, o elenco das 

Comissões Especializadas Permanentes e a competência específica de cada uma delas são fixados no 
início de cada Legislatura, por deliberação do Plenário, sob proposta do Presidente, ouvida a Conferência 
dos Representantes dos Grupos Parlamentares; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição Política, o 
seguinte: 

Artigo 1.º 
O elenco das Comissões Especializadas Permanentes para a IX Legislatura, discriminado pela sua 

numeração e denominação, é o seguinte: 
• 1.ª Comissão – Comissão dos Assuntos Constitucionais, Políticos, Jurídicos e Institucionais; 
• 2.ª Comissão – Comissão dos Assuntos Económicos e Financeiros; 
• 3.ª Comissão – Comissão dos Assuntos Sociais;  
• 4.ª Comissão – Comissão das Obras Públicas e Recursos Naturais; 
• 5.ª Comissão – Comissão dos Direitos Humanos, Género e Cidadania. 

Artigo 2.º 
1. Compete à Comissão dos Assuntos Constitucionais, Políticos, Jurídicos e Institucionais dar tratamento 

às seguintes matérias: 
a) Assuntos Políticos, Constitucionais, Jurídicos e Institucionais; 
b) Administração Pública (Central, Regional e Local); 
c) Defesa e Ordem Interna; 
d) Relações Exteriores e Migração; 
e) Competências regimentais atribuídas à Comissão de Regimento e Mandato; 
f) Outras áreas afins. 

2. Compete à Comissão dos Assuntos Económicos e Financeiros dar tratamento às matérias que se 
seguem: 

a) Grandes Opções do Plano, Orçamento e Conta Geral do Estado; 
b) Política Orçamental e de Finanças Públicas; 
c) Comércio e Indústria; 
d) Turismo e Hotelaria; 
e) Agricultura e Pescas; 
f) Outras áreas afins. 

3. Compete à Comissão dos Assuntos Sociais dar tratamento às seguintes matérias: 
a) Saúde; 
b) Educação; 
c) Habitação; 
d) Cultura; 
e) Emprego e Formação Profissional; 
f) Trabalho e Segurança Social; 
g) Protecção Social e Solidariedade; 
h) Juventude e Desporto; 
i) Comunicação Social. 
j) Outras áreas afins. 

4. Compete à Comissão das Obras Públicas e Recursos Naturais dar tratamento às matérias que se 
seguem: 

a) Obras Públicas e Urbanismo; 
b) Portos e aeroportos; 
c) Transportes e Segurança Rodoviária; 
d) Comunicações; 
e) Água e Energia; 
f) Recursos Petrolíferos; 
g) Recursos Marinhos; 
h) Meio Ambiente; 
i) Outras áreas afins. 

5. Compete à Comissão dos Direitos Humanos, Género e Cidadania dar tratamento às seguintes matérias: 
a) Direitos Humanos; 
b) Petições, Reclamações e Sugestões dos Cidadãos; 
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c) Género; 
d) Problemática do HIV/SIDA; 
e) Crianças Órfãs e Vulneráveis do HIV/SIDA; 
f) Outras áreas afins. 

Artigo 3.º 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
A Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 13 de Outubro de 2010. 
Os Deputados Proponentes: Idalécio Quaresma, José Viegas e Delfim Neves. 
 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.º 04/IX/10 

Preâmbulo 
Considerando que, nos termos do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Nacional, o número de 

membros de cada comissão e a sua distribuição pelos diversos partidos são fixados no início de cada 
Legislatura, por deliberação do Plenário, sob proposta do Presidente, ouvida a Conferência dos 
Representantes dos Grupos Parlamentares; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição Política, o 
seguinte:                                

Artigo 1.º 
A composição de cada comissão especializada permanente para a IX Legislatura é a seguinte: 
• Quatro membros do Grupo Parlamentar da ADI; 
• Quatro membros do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD; 
• Um membro do Grupo Parlamentar do PCD; 
• Total – Nove membros. 

Artigo 2.º 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
A Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 13 de Outubro de 2010. 
Os Deputados Proponentes: Idalécio Quaresma, José Viegas e Delfim Neves. 

 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.º 06/IX/10 

Preâmbulo 
Tornando-se necessário proceder à criação de um Grupo Nacional junto da União Interparlamentar.  

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
 

Artigo 1.º 
É criado o Grupo Nacional junto da União Interparlamentar. 
 

Artigo 2.º 
O Grupo Nacional junto da União Inter-Parlamentar integra sete membros distribuídos da seguinte forma: 

1. O Grupo Parlamentar do ADI: três Deputados; 
2. O Grupo Parlamentar MLSTP/PSD: três Deputados; 
3. O Grupo Parlamentar PCD: um Deputado. 

Artigo 3.º 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 

A Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 13 de Outubro de 2010. 

Os Deputados Proponentes: Idalécio Quaresma, José Viegas e Delfim Neves. 

 

 

 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.º 07/IX/10 



32           II SÉRIE — Número 3 

Preâmbulo 
Tornando-se necessário proceder à criação de um Grupo Nacional junto da União Parlamentar Africana.  
A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

É criado o Grupo Nacional junto da União Parlamentar Africana. 
 

Artigo 2.º 
O Grupo Nacional junto da União Parlamentar Africana integra sete membros distribuídos da seguinte 

forma: 
1. O Grupo Parlamentar do ADI: três Deputados; 
2. O Grupo Parlamentar MLSTP/PSD: três Deputados; 
3. O Grupo Parlamentar PCD: um Deputado. 

Artigo 3.º 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 

A Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 13 de Outubro de 2010. 
Os Deputados Proponentes: Idalécio Quaresma, José Viegas e Delfim Neves. 

 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.º 08/IX/10 

Preâmbulo 
Tornando-se necessário proceder à criação de um Grupo Nacional junto da Assembleia Parlamentar da 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.  

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
 

Artigo 1.º 
É criado o Grupo Nacional junto da Assembleia Parlamentar da Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa. 
 

Artigo 2.º 
O Grupo Nacional junto da Assembleia Parlamentar da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa é 

composto por seis membros distribuídos da seguinte forma: 
1. O Grupo Parlamentar do ADI: três Deputados; 
2. O Grupo Parlamentar MLSTP/PSD: dois Deputados; 
3. O Grupo Parlamentar PCD: um Deputado. 

Artigo 3.º 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 

A Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 13 de Outubro de 2010. 

Os Deputados Proponentes: Idalécio Quaresma, José Viegas e Delfim Neves. 

 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.º 09/IX/10 

Preâmbulo 
   Tornando-se necessário proceder à eleição de três cidadãos, pela Assembleia Nacional, nos termos da 

alínea h) do n.º 2, do artigo 88.º da Constituição, para o Conselho de Estado; 

   Sendo imperioso que assim se faça, em virtude da importância de que se reveste o referido órgão 
consultivo;  

   A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte:  

 
 
 

Artigo 1.º 
São eleitos representantes da Assembleia Nacional, no Conselho de Estado, os Srs. Deputados José 

Fret Chong, Joaquim Rafael Branco e Leonel Mário d´Alva. 
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Artigo 2.º 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
A Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 13 de Outubro de 2010. 
Os Deputados Proponentes: Idalécio Quaresma, José Viegas e Delfim Neves. 

 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.º 10/IX/10 

Preâmbulo 
   Tornando-se necessário proceder à eleição de dois Deputados, pela Assembleia Nacional, para o 
Conselho Superior de Defesa Nacional, no âmbito da alínea d), do n.º 3, do art.º 41.º, da Lei n.º 8/10 - Lei da 
Revisão da Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas.  

Sendo imperioso que assim se faça, em virtude da importância de que se reveste o referido órgão 
consultivo;  

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte:  

 
Artigo 1.º 

São eleitos representantes da Assembleia Nacional, no Conselho Superior de Defesa, os Srs. Deputados 
Hélder Paquete Lima e Alcino Martinho de Barros Pinto.  
 

Artigo 2.º 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 

A Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 13 de Outubro de 2010. 

Os Deputados Proponentes: Idalécio Quaresma, José Viegas e Delfim Neves. 

 


